
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Secretaria-Geral Judiciária

Institui, no âmbito do Tribunal Regional do
Trabalho da 18ª Região, a Política Judicial de
Atenção às Pessoas em Situação de Rua e
suas Interseccionalidades e dá outras
providências.

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta dos Processos Administrativos (Proad) n.ºs 12.872/2023
e 6578/2026;

CONSIDERANDO a missão da Justiça do Trabalho de promover a justiça social e o fortalecimento da cidadania;

CONSIDERANDO os fundamentos da dignidade da pessoa humana e do valor social do trabalho (CF/88, art. 1º, incisos III
e IV), bem como o objetivo fundamental de promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade
e quaisquer outras formas de discriminação (CF/88, art. 3º, inciso IV);

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n.º 425, de 8 de outubro de 2021, que institui a Política Nacional Judicial de Atenção
a Pessoas em Situação de Rua e suas Interseccionalidades;

CONSIDERANDO a Resolução CSJT n.º 423, de 27 de outubro de 2025, que disciplina a referida Política no âmbito da
Justiça do Trabalho;

CONSIDERANDO que o acesso ao trabalho decente constitui mecanismo essencial para a superação da vulnerabilidade
social e para a redução das desigualdades estruturais;

RESOLVE:

 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, a Política Judicial de Atenção às 
Pessoas em Situação de Rua e suas Interseccionalidades, destinada a assegurar o pleno acesso à justiça e a promover o 
trabalho decente.

Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se:

I – população em situação de rua: grupo populacional heterogêneo caracterizado pela pobreza extrema, vínculos
familiares fragilizados ou rompidos e pela ausência de moradia convencional regular, utilizando logradouros públicos ou
unidades de acolhimento para moradia e sustento, de forma temporária ou permanente;
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II – interseccionalidades: ferramenta analítica voltada à compreensão da interação entre diferentes sistemas de
discriminação e subordinação, tais como racismo, sexismo, capacitismo e desigualdade social.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS

 

Art. 3º São objetivos desta Política:

I – assegurar o acesso à justiça de forma célere, simplificada e humanizada, superando barreiras sociais, econômicas e
habitacionais;

II – garantir tratamento equitativo, com atenção especial a mulheres, população LGBTQIA+, pessoas negras, indígenas,
pessoas com deficiência e pessoas em sofrimento mental;

III – monitorar o andamento e a solução das ações judiciais relacionadas à temática;

IV – promover o levantamento de dados estatísticos, conferindo visibilidade e subsidiando o aprimoramento da gestão da
política institucional.

Art. 4º A Política será orientada, entre outros, pelos princípios da dignidade humana, da autonomia individual, da não
criminalização, da não estigmatização e da escuta qualificada. 

CAPÍTULO III
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS E DE ACESSO

 

Art. 5º O TRT da 18ª Região promoverá atendimento humanizado e prioritário às pessoas em situação de rua,
preferencialmente com apoio multidisciplinar e articulação em rede.

Art. 6º É vedado dificultar o acesso das pessoas em situação de rua às dependências do Tribunal em razão de:

I – ausência de documento de identificação civil ou de  comprovante de residência;

II – vestimentas, condições de higiene pessoal ou aparência;

III – falta de agendamento prévio.

§ 1º Será disponibilizado, no âmbito das instalações do Tribunal, local adequado para o acondicionamento provisório de 
pertences de grande volume.

§ 2º Sempre que possível, será assegurado espaço para o acolhimento temporário de animais de estimação durante o 
atendimento.

Art. 7º O Tribunal, em articulação com a rede local de proteção social e demais instituições parceiras, estimulará a
realização de ações itinerantes, mutirões de cidadania e iniciativas interinstitucionais voltadas ao atendimento da
população em situação de rua.
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Art. 8º Fica aprovado o Protocolo de Atendimento Humanizado, Prioritário e Desburocratizado à População em Situação
de Rua, com o respectivo fluxograma,, na forma do Anexo Único desta Portaria, de observância obrigatória pelas
unidades judiciárias e administrativas envolvidas no atendimento e no encaminhamento das demandas.

CAPÍTULO IV
DAS MEDIDAS PROCESSUAIS

Art. 9º As unidades judiciárias deverão conferir prioridade ao processamento das ações judiciais que envolvam pessoas
em situação de rua.

Art. 10. Na condução dos processos, observar-se-á o seguinte:

I – a ausência de documentos pessoais não obstará o ajuizamento da ação, cabendo ao juízo promover, para fins de
qualificação, a consulta aos cadastros oficiais disponíveis;

II – o comprovante de residência poderá ser substituído por endereço de referência vinculado à rede de proteção social,
especialmente CRAS, CREAS, Centro POP e entidades de acolhimento;

III –  será priorizada a prova oral, com valoração do depoimento da parte livre de estigmas e preconceitos.

CAPÍTULO V
DA CAPACITAÇÃO E DA GESTÃO

Art. 11. A Escola Judicial do TRT da 18ª Região promoverá formação inicial e continuada de magistrados(as), servidores
(as), terceirizados(as) e colaboradores(as) sobre a temática da população em situação de rua e suas interseccionalidades,
incluindo, sempre que possível, visitas técnicas supervisionadas à rede de acolhimento e proteção social.

Art. 12. Compete à Comissão de Justiça Itinerante, Restaurativa, PopRuaJud e Inclusão Digital coordenar a execução
desta Política, aprovar e acompanhar a implementação do fluxo de atendimento institucional e fortalecer a articulação
permanente entre os atores envolvidos.

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 329/2023.

Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

(assinado eletronicamente)
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA

Presidente TRT18 Goiás
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ANEXO
PROTOCOLO DE ATENDIMENTO HUMANIZADO, PRIORITÁRIO E DESBUROCRATIZADO À POPULAÇÃO EM 

SITUAÇÃO DE RUA NO ÂMBITO DO TRT DA 18ª REGIÃO

1. FINALIDADE
Estabelecer diretrizes, garantias e fluxos de atendimento humanizado, prioritário e desburocratizado à população em 
situação de rua no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (TRT18), de modo a assegurar o acesso às 
dependências institucionais, aos serviços judiciários e ao exercício de direitos fundamentais.

2. ABRANGÊNCIA
Aplica-se à Segurança Institucional (Polícia Judicial), aos balcões de atendimento, ao CEJUSC de 1º e 2º graus, às Varas 
do Trabalho, às demais unidades judiciárias e administrativas e a todos os setores envolvidos no atendimento direto ou 
indireto ao público.

3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS
I – garantir acesso físico às dependências do Tribunal;

II – assegurar acesso aos serviços judiciais independentemente de barreiras administrativas;

III – promover atendimento humanizado e multidisciplinar;

IV – estabelecer fluxos intersetoriais de encaminhamento;

V – preservar a dignidade, integridade e segurança da pessoa atendida;

VI – priorizar o atendimento, a realização de audiências e a tramitação processual.

4. GARANTIAS DE ACESSO (VEDAÇÃO DE BARREIRAS)
O atendimento à população em situação de rua não poderá ser condicionado a:

I – prévio agendamento;

II – pagamento de despesas processuais ou taxas judiciárias para acesso inicial;

III – exigência de vestimenta específica ou condições de higiene pessoal;

IV – apresentação de comprovante de residência, identificação civil ou de quaisquer documentos cuja falta inviabilize o 
acesso inicial à justiça;

VI – tratando-se de criança ou adolescente desacompanhado, acionar-se-á imediatamente o Conselho Tutelar e, quando 
cabível, a Defensoria Pública, garantindo-se, em qualquer hipótese, o acolhimento inicial e a comunicação aos órgãos da 
rede de proteção, nos termos do art. 98 da Lei n.º 8.069/1990.

5. PRINCÍPIOS NORTEADORES
I – dignidade da pessoa humana;

II – acesso à justiça;

Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho: Caderno Administrativo [do] Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, Brasília, DF, n. null, 15 mai. 2026.



III – não discriminação;

IV – escuta qualificada;

V – proteção integral da criança e do adolescente;

VI – intersetorialidade e atuação em rede;

VII – razoabilidade institucional e observância dos limites de atuação do Poder Judiciário.

6. FLUXO INTEGRADO DE ATENDIMENTO
6.1. Acesso e abordagem inicial (Segurança Institucional / Polícia Judicial)
A Segurança Institucional deverá:

a) Permitir o ingresso nas dependências, observadas as normas de segurança;

a.1) Controle de acesso:

Toda pessoa que acessar as unidades do TRT18 será submetida ao procedimento padrão de controle de acesso nos 
portais detectores de metais e equipamentos de inspeção, independentemente de sua condição social ou da posse de 
documentos de identificação, o qual será realizado pela equipe de segurança – Polícia Judicial e colaboradores(as) 
terceirizados(as), de forma isonômica, respeitosa e nos termos das normas vigentes.

a.2) Vestimenta e condições de higiene pessoal:

As vestimentas e as condições de higiene pessoal da pessoa em situação de rua não poderão constituir impedimento ao 
acesso às unidades, desde que submetida aos procedimentos de segurança.

a.3) Acolhimento e encaminhamento ao setor competente: Concluído o controle de acesso, a pessoa deverá ser acolhida 
e orientada quanto ao local de atendimento. Em caso de dúvidas, a equipe de segurança deverá providenciar o devido 
encaminhamento.

a.4) Comunicação prévia ao setor de atendimento: A unidade de segurança poderá comunicar previamente a unidade de 
atendimento sobre a condição específica do(a) jurisdicionado(a), possibilitando atendimento adequado e humanizado.

b) Realizar abordagem respeitosa e não estigmatizante:

b.1) Não utilizar linguagem que reforce preconceitos;

b.2) Garantir atendimento prioritário e desburocratizado;

b.3) Orientar quanto à guarda provisória de pertences, quando necessário.

6.2. Identificação de necessidades e encaminhamentos externos
a) Deverá ser assegurado acolhimento humanizado com identificação das necessidades sociais e de saúde, com 
encaminhamento, conforme interesse da pessoa atendida.

a.1) O fluxo de atuação observará, preferencialmente, articulação com:
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-Defensoria Pública

-Ministério Público

-Ordem dos Advogados do Brasil

-Rede socioassistencial

-demais parceiros institucionais

a.2) Poderá ser acionada rede para emissão de documentos civis de forma célere e desburocratizada.

7. MEDIDAS DE APOIO AO ACESSO
I – disponibilização de equipamentos de proteção pessoal e sanitária, quando possível;
II – consideração da heterogeneidade da população em situação de rua, com atenção às interseccionalidades;

III – disponibilização de recursos de acessibilidade para pessoas com deficiência;

IV – adoção de medidas que assegurem atendimento digno e prioritário;

V – garantia de atendimento prioritário à pessoa acompanhada de criança;

VI – orientação e apoio para acesso a serviços públicos correlatos.

8. GUARDA PROVISÓRIA DE PERTENCES E ANIMAIS
8.1 Deverá ser regulamentado e, quando possível, disponibilizado local para acondicionamento provisório de pertences de 
grande volume;

8.2 O espaço observará requisitos mínimos de segurança e organização;

8.3 Será prevista solução institucional para guarda temporária de animais de estimação, quando possível;

9. CONDUTAS VEDADAS
I – recusa de atendimento em razão da condição de rua;

II – tratamento vexatório ou discriminatório;

III – imposição de exigências não previstas neste protocolo;

IV – transferência indevida de responsabilidade sem orientação adequada.

10. RESPONSABILIDADES
I – garantir acesso e atendimento humanizado;

II – realizar registro dos atendimentos em formulário simplificado, para fins de controle, estatística e melhoria contínua.

11. SINTESE DO FLUXO
O fluxo deverá assegurar:
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acolhimento inicial pela segurança institucional;

encaminhamento ao setor competente (Núcleo de Atendimento e Cadastramento processual, Varas, ou Seção de 
Atermação);

registro da demanda e protocolo de ação trabalhista, se for o caso;

eventual encaminhamento à rede de apoio;

acompanhamento, quando necessário.
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